PROJETO DE LEI Nº 025, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011.

Estima a receita e fixa a despesa do Orçamento-Programa para o exercício de 2012.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei , faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Orçamento-Programa do Município de Jacareí para o exercício de 2012, estimando a Receita, para a Administração Direta e seus Fundos Especiais, no valor de R$ 597.353.000,00 (Quinhentos e noventa e sete milhões e trezentos e cinquenta e três mil reais) e para a Administração Indireta, no valor de R$ 115.964.000,00 (Cento e quinze milhões e novecentos e sessenta e quatro  mil reais), totalizando R$ 713.317.000,00(Setecentos e treze milhões e trezentos e dezessete mil reais) e fixando a despesa para a Administração Direta e seus Fundos Especiais, no valor de            R$491.446.000,00 (Quatrocentos e noventa e um milhões e quatrocentos e quarenta e seis mil reais), para a Administração Indireta, no valor de R$ 204.559.000,00 (Duzentos e quatro milhões e quinhentos e cinquenta e nove mil reais) e Legislativo no valor de R$ 17.312.000,00 (Dezessete milhões e trezentos e doze mil reais), totalizando R$ 713.317.000,00 (Setecentos e treze milhões e trezentos e dezessete mil reais).

Art. 2º A receita será realizada mediante arrecadação de tributos e outras receitas, na forma da legislação em vigor, das especificações constantes da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 e da Lei n.º 5.587/2011 de 08 de julho de 2011 e de acordo com os desdobramentos especificados nos demonstrativos em anexo, que fazem parte integrante desta Lei.

Art. 3° O investimento fiscal para projetos culturais e projetos esportivos não profissionais, conforme dispõe a Lei n° 3.648/1995 e a Lei n° 4.943/2006, fica fixado em R$ 750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais) para projetos culturais e R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais ) para projetos esportivos não profissionais, perfazendo o montante de R$ 1.750.000,00 (Um milhão e setecentos e cinquenta mil reais).  

Art. 4º A despesa será realizada na forma dos anexos previstos na Lei n.º 4.320/64, e nos anexos e nas prioridades estabelecidos na Lei n.º 5.496/2010 e demais demonstrativos que fazem parte integrante desta Lei.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar todas e quaisquer alterações aprovadas nesta Lei Orçamentária Anual ao Plano Plurianual para o período 2010/2013, Lei n° 5.432/2009, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2012, conforme dispõe o Art. 6° da Lei n° 5.587/2011.

Parágrafo único. Fica também autorizado aplicar, no que couber, para o fim disposto no caput do artigo 5°, a legislação federal e estadual vigente e suas alterações.

Art. 6º  Na forma do que dispõe o § 8.º do artigo 165 da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como o inciso I do artigo 7.º da Lei Federal n.º 4.320/64 e da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2.000, fica o Poder Executivo, compreendendo a Administração Direta e Indireta, dentro do montante estabelecido em seus respectivos orçamentos, autorizado a:

I - Abrir créditos suplementares:

a) até 50% (cincoenta por cento) do total da despesa fixada, por conta de recursos resultantes de anulação parcial ou total de créditos orçamentários, alterando, se necessário, o programa, assim como criando elementos de despesa dentro de cada ação existente, podendo o Poder Executivo efetuar remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programa para outra ou de uma unidade orçamentária para outra, desde que não inviabilize projetos em andamento;

b) até 50% (cincoenta por cento) do total da despesa fixada, por conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação, alterando, se necessário, o programa, assim como criando elementos de despesa dentro de cada ação existente;

c) até 50% (cincoenta  por cento) do total da despesa fixada, por conta de recursos provenientes de superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, alterando, se necessário, o programa, assim como criando elementos de despesa dentro de cada ação existente.

Parágrafo único.  Os créditos adicionais suplementares não serão computados nos limites previstos neste artigo, quando destinados a suprir insuficiência nas dotações de:

1. pessoal e encargos;

2. juros, amortização e demais encargos da dívida pública consolidada do município;

3. contribuição ao PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público;

4. precatórios judiciais;

5. despesas vinculadas à convênios firmados com a União e Estado;

6. repasses automáticos efetuados pelos Governos Federal e Estadual para as áreas de Saúde, Educação, Assistência Social e programas de infraestrutura de transportes;

7. despesas vinculadas ao FUNDEB e Salário Educação;

8. despesas vinculadas a Operações de Crédito.

II - efetuar a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensável à movimentação de pessoal, dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, nos termos do artigo 66, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

III - aos responsáveis pelo orçamento de cada um dos órgãos será permitido remanejar dentro da mesma categoria econômica e de programação, para atendimento ao objetivo da despesa.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Operações de Crédito nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal e na legislação federal pertinente, especialmente na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 8º A reserva de contingência será utilizada para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos e, na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, poderá  ser empregada na abertura de créditos adicionais autorizados na forma do artigo 42, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 9º  No atendimento aos princípios de proteção integral, visão estratégica, participação social e transparência, seguem os dados inerentes ao “Orçamento Criança e Adolescente – OCA”, juntamente com os Anexos que fazem parte integrante desta Lei.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2012.

Prefeitura Municipal de Jacareí, 29 de setembro de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito Municipal

AUTOR DO PROJETO: PREFEITO HAMILTON RIBEIRO MOTA.

MENSAGEM

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, em obediência ao que dispõe a Lei Orgânica do Município de Jacareí, o incluso projeto de lei que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Orçamento-Programa para o exercício de 2012”.

A propositura está fundamentada no art. 165, § 5º, da Constituição Federal, observando, também, as Diretrizes Orçamentárias para o próximo ano, aprovadas na forma da Lei nº 5.587/2011, de 08 de julho de 2011, bem como as disposições constantes da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.

O Projeto compreende os Orçamentos da Administração Direta, Indireta e Legislativo.

A proposta orça a Receita em R$ 713.317.000,00 (Setecentos e treze milhões e trezentos e dezessete mil reais), fixando a Despesa no mesmo montante. Destacamos que nesta proposta a previsão da receita para 2012 está atualizada em relação à da previsão enviada através de nosso Ofício nº 0291/2011-GP, de 29 de julho de 2011, em virtude de dispormos dos dados de mais dois meses de arrecadação efetivamente realizada no corrente exercício, o que nos permite ter um embasamento melhor para projetarmos as receitas de 2012. Além disso, há um esforço generalizado nas várias secretarias no intuito de buscar recursos vinculados disponíveis nas esferas federal, estadual e iniciativa privada, para a realização de programas que visem à melhoria na qualidade de vida da população de nossa cidade.

À vista do Art. 165, § 6° da Constituição Federal, levou-se em consideração a perda da receita face às renúncias fiscais a que se referem as leis municipais de isenções de débitos (Lei n° 4.546/2001, Lei n° 4.580/2002 e Lei n° 4.982/2006); remissão de débitos (Lei n°  4.540/2001 e Lei n° 5.128/2007) e o investimento fiscal  para projetos culturais (Lei n° 3.648/1995) e para projetos esportivos não profissionais (Lei n° 4.943/2006), conforme demonstrado em Anexo próprio.

Em observância às disposições contidas na citada Lei de Diretrizes Orçamentárias, a proposta foi elaborada com absoluta austeridade. Disso resulta que as programações do Poder Legislativo encontram-se definidas à luz dos mesmos critérios que nortearam as do Poder Executivo, situando-se rigorosamente dentro das disponibilidades do Tesouro Municipal.

Foram, também, observadas, na elaboração da proposta, as estratégias e diretrizes de ações estabelecidas no Plano Plurianual – PPA, relativo ao período de 2010 – 2013, constantes da Lei Nº 5.432/2009, de 28 de dezembro de 2009. 

A presente proposta orçamentária, pelo conjunto de ações que contempla, afirma de forma concreta o nosso compromisso em colocar o Município a serviço da promoção das melhorias sociais, destacando-se a inclusão de propostas aprovadas no Orçamento Participativo, sem nos afastarmos, em nenhum momento, de nossa política de austeridade fiscal perseguida com esforço cotidiano.

Esta política, como é sabido, não se tem apoiado em cortes de gastos indiscriminados, mas na constante busca de maior eficácia na utilização dos recursos públicos. O esforço deste governo, em perseguir o equilíbrio fiscal e priorizar os gastos em programas sociais, permite garantir a realização do Programa de Governo. 

No âmbito da saúde serão aplicados no próximo ano               R$ 120.256.000,00 (Cento e vinte milhões e duzentos e cinquenta e seis mil reais), sendo R$ 79.683.000,00 ( Setenta e nove milhões e seiscentos e oitenta e três mil reais) com recursos próprios, em consonância com a Emenda Constitucional nº 29, de 2000, permitindo manter as despesas direcionadas ao custeio e à ampliação das ações e equipamentos indispensáveis à prevenção e à recuperação da saúde da população. 

Os recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino totalizaram R$ 111.033.000,00 (Cento e onze milhões e trinta e três mil reais), destacando que R$ 50.289.000,00 (Cinquenta milhões e duzentos e oitenta e nove mil reais), retidos ao FUNDEB, foram alocados no fortalecimento da educação básica e, com igual prioridade, à continuidade das ações de capacitação e valorização do magistério.

Na assistência social, a aplicação atingiu o montante de R$ 16.611.000,00 (Dezesseis milhões e seiscentos e onze mil reais), sendo R$ 10.247.000,00 (Dez milhões e duzentos e quarenta e sete mil reais) financiados pelo Tesouro e  R$ 6.364.000,00 (Seis milhões e trezentos e sessenta e quatro mil reais) oriundos de convênios federais e estaduais, priorizando os programas voltados ao atendimento aos idosos, a pessoa com deficiência e, em especial, à criança e ao adolescente, inclusive encaminhando em anexo os dados inerentes ao “Orçamento Criança e Adolescente – OCA”, bem como a atenção especial ao Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com a manutenção, entre outras, do CRAS – Centro de Referência de Assistência Social. De par com o amplo elenco de realizações que serão implementadas nas políticas sociais, prosseguirá multiplicando suas ações nos diversos setores da infraestrutura.

Este é o breve relato dos principais aspectos que fundamentam nossa proposta orçamentária para o ano de 2012. 

Ao finalizar, quero manifestar o meu apreço por essa Casa, afirmando a minha segura convicção de que, seremos capazes, como já o somos, de honrar e levar a bom termo a grande obra de edificação de um novo Município, no império da moralidade administrativa e do desenvolvimento.

Jacareí,  29  de Setembro de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ
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